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African civil society should 
invest in joint advocacy to 
influence natural resource 
governance processes 
lCDD promoted, on 21 June 2022, a webinar on “The space for civil society in natural resource go-

vernance”. This webinar aimed to launch a series of activities and dialogues on “Extractive Indus-
try and Civic Space in Mozambique”, in a context where in recent years the governments of many 
resource rich countries have reduced civic space by increasing restrictions on the freedoms of 
expression, association or assembly and the right to public participation, all crucial prerequisites 
for citizens’ agency and government accountability.

Sociedade civil africana deve investir em advocacias conjuntas 
para influenciar processos de governação de recursos naturais  
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O CDD promoveu, no passado dia 21 de Junho de 2022, um webinar subordinado 
ao tema “O Espaço da sociedade civil na governação dos recursos naturais”. Este 
webinar tinha como objectivo fazer o lançamento de uma série de actividades e 
diálogos sobre a “Indústria Extractiva e o Espaço Cívico em Moçambique”, num 
contexto em que, nos últimos anos, os governos de muitos países ricos em 
recursos naturais reduziram o espaço cívico, aumentando as restrições às 
liberdades de expressão, associação ou reunião e ao direito à participação pública, 
todos pré-requisitos cruciais para a agência dos cidadãos e a responsabilidade do 
Governo. 

 
O webinar enquadra-se numa iniciativa do CDD apoiada pela Fundação Ford e que 
visa promover o envolvimento efectivo dos cidadãos e a accountability pública na 
governação dos recursos naturais com vista a alavancar a indústria extractiva 
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The webinar is part of a CDD initiative 
supported by the Ford Foundation to 
promote effective citizen engagement 

and public accountability in natural resource 
governance with a view to leveraging the ex-
tractive industry as a catalyst for an inclusive, 

diversified, sustainable and renewable ener-
gy-based economy in Mozambique.

The debate had two perspectives: (1) The 
Government perspective, which was repre-
sented by the Kimberley Process Manage-
ment Unit, Gems and Precious Metals; (2) 

The perspective of civil society organizations, 
represented at national level by the Civil So-
ciety Platform for Extractive Industry and the 
CDD, and at regional level by the Zimbabwe 
Environmental Law Association (ZELA) and 
Southern Africa Resource Watch (SARW).

Marta Mucavel, Representative for the Kimberley Process 
Management Unit, Gemstones and Precious Metals

The representative of the Kimberley Pro-
cess, Gems and Precious Metals Manage-
ment Unit (UGPK) in Mozambique began 
her intervention by explaining the essence 
of the Kimberley Process, which consists of a 
joint initiative by government, the diamond 
industry and civil society to stem the flow of 
conflict diamonds. The unit is responsible for 
the control, tracking and marketing of these 
minerals.

Mozambique joined the Kimberley Pro-
cess in 2021 and diamond propinquity and 
research licenses are currently in place. The 
Kimberley Process is important in that it 
combats illegal mining and commercializa-

como um catalisador para uma economia inclusiva, diversificada, sustentável e 
baseada em energia renovável em Moçambique. 

O debate teve duas perspectivas: (1) A perspectiva de Governo, que esteve 
representado pela Unidade de Gestão do Processo Kimberley, Gemas e Metais 
Precioso; (2) A perspectiva das organizações da sociedade civil, representadas, ao 
nível nacional, pela Plataforma da Sociedade Civil para Indústria Extractiva e o 
CDD, e ao nível regional, pela Zimbabwe Environmental Law Association (ZELA) e 
pela Southern Africa Resource Watch (SARW). 

 

• Marta Mucavel, representante da Unidade de Gestão do Processo 
Kimberley, Gemas e Metais Preciosos 

 

 
 

A representante da Unidade de Gestão do Processo Kimberley, Gemas e Metais 
Preciosos (UGPK) em Moçambique iniciou a sua intervenção explicando a essência 
do Processo Kimberley, que consiste numa iniciativa conjunta do governo, da 
indústria diamantífera e da sociedade civil para conter fluxo de diamantes de 
guerra. A unidade é responsável pelo controlo, rastreio e comercialização destes 
minerais. 

tion of the minerals and also combats the 
“blood diamonds” used by rebels to finance 
wars aimed at overthrowing legitimate gov-
ernments.

“Civil society is an important part of this 
process, which is why it is part of the Nation-
al Council of the Kimberley Process, respon-
sible for overseeing the implementation of 
this process in Mozambique. The civil society 
representative on this council has to assert 
the civil society voice and be able to share all 
the information with the other civil society 
groups, and at the same time bring all the 
concerns of civil society to this council,” ex-
plained Marta Mucavel.

Jordão Matimula, Extractive Industry Civil Society 
Platform (PIE) Coordinator

For Jordão Matimula, one can only speak 
of the existence of civic space in a society 
where there is openness and democratic cul-
ture. “A civic space exists effectively if the citi-
zen and civil society have the right, for exam-
ple, to claim their rights, and likewise if they 
have the right to influence the approval and 
implementation of legislation, programmes, 
plans and policies”.

The PIE Coordinator explained that civic 
space is only assured if the Government is 
able to protect citizens and ensure that they 
fully enjoy their fundamental rights, as well 
as respect and facilitate the realization of 
fundamental rights such as the right to as-
sociation, the right to peaceful assembly and 
demonstration and the right to freedom of 
expression.

Thinking on these assumptions, Jordão 
Matimula considers that in recent years, the 

Moçambique aderiu ao Processo Kimberley em 2021 e, neste momento, existem 
licenças de propensão e pesquisa de diamantes. O Processo Kimberley é 
importante na medida em que combate a mineração e comercialização ilegal dos 
minerais e combate igualmente os “diamantes de sangue” usados pelos rebeldes 
para financiar guerras com objectivo de derrubar governos legítimos. 

“A sociedade civil é parte importante neste processo, razão pela qual faz parte do 
Conselho Nacional do Processo Kimberley, responsável por supervisionar a 
implementação desse processo em Moçambique. O representante da sociedade 
civil neste conselho tem de fazer valer a voz da sociedade civil e ser capaz de 
partilhar toda a informação com os outros grupos da sociedade civil e, 
simultaneamente, levar todas as preocupações da sociedade civil para este 
conselho”, explicou Marta Mucavel. 

 

• Jordão Matimula, Coordenador da Plataforma da Sociedade Civil 
para Indústria Extractiva (PIE) 
 

 
 

Para Jordão Matimula, só se pode falar da existência de espaço cívico numa 
sociedade em que existe abertura e cultura democrática. “Um espaço cívico existe 
efectivamente se o cidadão e a sociedade civil têm o direito, por exemplo, de 
reivindicar os seus direitos e, de igual forma, se eles têm o direito de influenciar a 
aprovação e a implementação legislações, programas, planos e políticas”. 

O Coordenador da PIE explicou que o espaço cívico só é assegurado se Governo 
conseguir proteger os cidadãos e garantir que eles gozam plenamente dos seus 
direitos fundamentais, bem como respeitar e facilitar a realização dos direitos 

 “A civic space exists 
effectively if the citizen and 
civil society have the right, 
for example, to claim their 
rights, and likewise if they 
have the right to influence the 
approval and implementation 
of legislation, programmes, 
plans and policies”.

right to peaceful demonstration has been 
violated by government authorities. “I risk 
saying that it is almost impossible to hold 
a march when its object is not in favour of 
the current governance.”
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Américo Maluana, 
CDD Researcher

fundamentais, como o direito à associação, direito à reunião e manifestação 
pacífica e direito à liberdade de expressão. 

Reflectindo sobre esses pressupostos, Jordão Matimula considera que, nos últimos 
anos, o direito à manifestação pacífica tem sido violado pelas autoridades 
governamentais. “Arrisco-me a dizer que é quase impossível realizar uma marcha 
quando o objecto da mesma não for a favor da governação actual”.  

 

• Américo Maluana, Pesquisador do CDD 

 
Em jeito de contextualização, Américo Maluana iniciou a sua abordagem dizendo 
que a nível internacional a questão da governação dos recursos naturais tem 
atraído a atenção tanto dos governos, como da sociedade civil, dos doadores e 
académicos. Essa atenção deve-se a factores específicos ligados à fraca 
capacidade que muitos países, sobretudo os africanos, têm de converter a riqueza 
em recursos naturais em desenvolvimento. Trata-se de um fenómeno que 
geralmente é associado a fenómenos como “conflitos”.  

Para fazer face a esses desafios/dinâmicas surgiu uma agenda global 
acompanhada de iniciativas como a Iniciativa de Transparência na Indústria 
Extractiva (ITIE), que procura lidar sobretudo com problemas institucionais, 
especificamente a corrupção sob forma de desvio das receitas provenientes do 
sector extractivo, promovendo mecanismos de transparência e prestação de 
contas. Existe também o Processo Kimberley, que é uma iniciativa relativamente 
nova. 

for holding governments accountable, have 
been put at risk.

The EITI presents an innovative element, 
which is the integration of civil society, be-
cause traditionally the debate on natural re-
source governance was bilateral, involving 
only companies and the government. Cur-
rently, there is a tripartite configuration in 
which civil society has the possibility to inde-
pendently oversee the natural resource gov-
ernance process across the value chain, from 
contracts and licenses, production data, the 
allocation of revenues and the implemen-
tation of development policies, in the logic 
that these initiatives are not an end in them-
selves, but there is a need for them to have a 
developmental initiative.

There is also the component of integration 
of civil society through the National Council 
of the Kimberley Process. However, although 
Mozambique is implementing initiatives 
aimed at improving governance of natural 
resources, their implementation does not 
correlate with the improvement of institu-
tional quality and openness to participation. 
And one of the hypotheses raised is that the 
initiatives are being implemented as an end 
in themselves, and not as a broad gover-
nance strategy that implies effective partic-
ipation by civil society.

“It is fundamental that the integration of 
civil society in natural resource governance 
processes is a new paradigm of governance 
and not simply an enforcement of interna-
tional standards, because despite the impor-
tance of the EITI and the Kimberley Process, 
these are international standards that need 
to be properly internalized and institution-
alized in the national framework” reiterated 
Américo Maluana, by way of conclusion.

 
Fonte: Padil e Monjane (2021)1 

“É fundamental que a integração da sociedade civil nos processos de governação 
dos recursos naturais seja um novo paradigma de governação e não simplesmente 
uma imposição de padrões internacionais, pois apesar da importância da ITIE e 
do Processo Kimberley, estes são padrões internacionais que precisam ser 
devidamente internalizados e institucionalizados no quadro nacional” repisou 
Américo Maluana, em jeito de conclusão.  

 

 

 

 

 

 

 

• Mutusu Dhliwaio, Director Executivo da Zimbabwe Environmental 
Law Association (ZELA) 

 
1 SALIMO, Padil. MONJANE, Celso (2021). NARRATIVAS DESQUALIFICADORAS À SOCIEDADE CIVIL EM MOÇAMBIQUE E SUA 
CONTRIBUIÇÃO PARA O FECHAMENTO DO ESPAÇO CÍVICO. RELATORIO FINAL, JOINT. 

 

Source: Padil and Monjane (2021)1

In order to contextualize his approach, 
Américo Maluana began by saying that at 
the international level, the issue of natural 
resource governance has attracted the at-
tention of governments, civil society, donors 
and academics alike. This attention is due to 
specific factors linked to the weak capacity 
of many countries, particularly in Africa, to 
convert natural resource wealth into devel-
opment. This is a phenomenon that is usually 
associated with such things as ‘conflict’. 

To address these challenges/dynamics a 
global agenda has emerged accompanied 
by initiatives such as the Extractive Industry 
Transparency Initiative (EITI), which seeks to 
deal mainly with institutional problems, spe-
cifically corruption in the form of embezzle-
ment of revenues from the extractive sector, 
by promoting transparency and accountabil-
ity mechanisms. There is also the Kimberley 
Process, which is a relatively new initiative.

Both the EITI and the Kimberley Process 
recognize the importance of civic space for 
good governance of natural resources and at 
the institutional level these initiatives have 
mechanisms for civil society participation. 
Therefore, civic space is fundamental to good 
governance of natural resources.

However, what we see in many countries, 
not only in Mozambique, is that there is a ten-
dency to close civic space, which necessarily 
implies that fundamental freedoms (expres-
sion, association, peaceful demonstration 
and public participation) that are seen as es-
sential elements of the democratic process 

Mutusu Dhliwaio, 
Executive Director 
of the Zimbabwe 
Environmental 
Law Association 
(ZELA)

Mutusu Dhliawio understands that civic 
space is basically the response to the de-
mand (through advocacy actions) from civil 
society organisations to have, among other 

1 SALIMO, Padil. MONJANE, Celso (2021). NARRATIVAS DESQUALIFICADORAS À SOCIEDADE CIVIL EM MOÇAMBIQUE E SUA CONTRIBUIÇÃO PARA O FECHAMENTO DO ESPAÇO CÍVICO. RELATORIO FINAL, JOINT.

 
Mutusu Dhliawio entende que o espaço cívico é basicamente a resposta à demanda 
(através de acções de advocacia) das organizações da sociedade civil para ter, 
entre outras coisas, o espaço no processo de tomada de decisão. 

Essas iniciativas vieram para tornar possível a participação da sociedade civil nos 
processos de formulação de políticas e tomada de decisão, reconhecendo que as 
organizações da sociedade civil e as comunidades também têm um papel nos 
processos de governação dos recursos naturais, diferentemente do passado em 
que era um processo bilateral entre o Governo e o sector privado. 

O principal desafio no Zimbabwe em termos de espaço cívico nos tempos actuais 
é a emenda à Lei da Organização Voluntária Privada (OPV) que ameaça seriamente 
o direito à liberdade de associação no país. “Esta lei expõe a intenção do Governo 
do Zimbabwe de dotar de ferramentas legais para controlar e, finalmente, silenciar 
a sociedade civil”, repisou. 

A lei irá conferir ao Governo amplos poderes para interferir nas actividades das 
organizações da sociedade civil.  

(1)  As organizações precisariam da permissão do Governo para qualquer 
“mudança material” no domínio institucional, incluindo mudanças na gestão 
interna e financiamento; 

(2) O Governo teria o poder de designar qualquer organização como de “alto 
risco” ou “vulnerável” ao abuso do terrorismo. Isso permitiria revogar o seu 
registo ou até mesmo substituir sua liderança; 

(3) E, finalmente, o projeto de lei contém dispositivos que permitem a proibição 
de organizações da sociedade civil de participar de actividades políticas. 

things, the space in the decision-making pro-
cess.

These initiatives have come to make it pos-
sible for civil society to participate in the poli-
cy formulation and decision making process-
es, recognising that a role is also played by 
civil society organisations and communities 
in the natural resource governance process-
es, unlike in the past where it was a bilateral 
process between Government and the pri-
vate sector.

The main challenge in Zimbabwe in terms 
of civic space in current times is the amend-
ment to the Private Voluntary Organization 
(PVO) Act which seriously threatens the right 
to freedom of association in the country. 
“This Act exposes the intention of the Gov-
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ernment of Zimbabwe to provide legal tools 
to control and ultimately silence civil society,” 
he reiterated.

The law will give the Government broad 
powers to interfere in the activities of civil so-
ciety organizations. 

1.	 Organizations would need the Gov-
ernment’s permission for any “materi-
al change” in the institutional domain, 
including changes in internal manage-
ment and funding;

2.	 The Government would have the power 
to designate any organization as “high 

risk” or “vulnerable” to terrorist abuse. 
This would allow it to revoke its registra-
tion or even replace its leadership;

3.	 And finally, the bill contains provisions 
allowing civil society organizations to 
be banned from participating in politi-
cal activities.

The Harare Government’s justification is 
that civil society organizations are encour-
aging the opposition party through political, 
moral and financial support. 

“For sure, their work is political because we 
influence governance, we empower local 

communities to participate in governance. 
When we protect human rights, when we de-
fend community leaders, that is politics, but 
that cannot be associated with a political par-
ty.”

But even in the midst of this situation, Zim-
babwean civil society organizations continue 
to work for improved natural resource gover-
nance to promote responsible investments 
because one of the challenges of investments 
in the extractive sector in Zimbabwe is that it 
does not promote human rights or economic 
development.

Claud Cabemba, Executive Director da Southern Africa 
Resource Watch (SARW)

Claud Cabemba, Executive Director of 
Southern Africa Resource Watch (SARW), be-
gan his speech by stating that in Africa many 
poor communities live in areas rich in nat-
ural resources, a reality that shows that this 
extraction of natural resources has not met 
the social needs of Africans. “When you go 
to Mozambique, Zimbabwe, the Democratic 
Republic of Congo, Zambia and even South 
Africa, which is one of the most developed 
economies on the continent, you can see 
that the communities where the natural re-
sources occur and there are large extractive 
industries are those that are poorest,” he said.

The main problem with the extractive sec-
tor is that African elites are engaged in tak-
ing personal benefits in the governance of 
natural resources. “When we look at taxes, 
subsidies and tax exemptions there is always 
some kind of corruption. And the main result 
of that conflict of interest is the structural 
institutional difficulties to manage the ex-
tractive sector efficiently and effectively. For 
that reason, civil society organizations be-
come increasingly important to call the state 
to account”.

In Africa, many countries are EITI members, 
which means that governments are adhering 
to transparency and accountability policies 
in the extractive sector. However, there is still 
not enough tax collection, tax evasion, tax 
avoidance and corruption still exist because 
there is a discrepancy between policies and 
their implementation.

A justificativa do Governo de Harare é que as organizações da sociedade civil estão 
a encorajar o partido da oposição, através de suporte político, moral e financeiro.  

“Com certeza, o trabalho das organizações da sociedade civil é político, pois 
influenciamos a governação, empoderamos as comunidades locais para 
participarem na governação. Quando protegemos os direitos humanos, quando 
defendemos os líderes comunitários, isso é política, mas isso não pode ser 
associado a um partido político”. 

Mas mesmo em meio a essa situação, as organizações da sociedade civil 
zimbabweanas continuam a trabalhar para a melhoria da governação dos recursos 
naturais, com vista a promover investimentos responsáveis, porque um dos 
desafios dos investimentos no sector extractivo no Zimbabwe é que não promove 
os direitos humanos nem o desenvolvimento económico. 

 

 

• Claud Cabemba, Director Executivo da Southern Africa Resource 
Watch (SARW) 

 

 
 

This further highlights the need for civil so-
ciety organizations to fight for their space in 
natural resource governance, because civic 
space is a “contested space that is influenced 
by different actors and agendas”.

Claud Cabemba argues that civil society 
must be prepared to: (1) Build knowledge 
and capacity along the entire value chain of 
the extractive sector to analyze the sector’s 
weaknesses and opportunities, including 
laws and institutions; (2) Show that there is 
no competition between civil society orga-
nizations and government. “They should be 
allies, as they work for the interest of citizens, 
but maintaining independence so that they 
are able to criticize whenever there are hu-
man rights violations and/or non-compli-
ance with legislation; (3) Stop consuming 
global agendas and start setting agendas at 
the continental level.

In closing remarks, the speakers agreed that 
there is a need for civil society organizations 
in Africa to work together and build mecha-
nisms for joint advocacy so as to increase the 
influence they have on governance process-
es.
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